
Lucy Bianco/AE 

Alzira Cruz: reajustes à margem do contrato 
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, "Meu salário subiu bem 
tnenos do que os planos de saú-
de", afirtria Maria Leal, opera-
dora de computador que optou 
em setembro do ano passado pe- 

la Medial. Em junho, Maria de-
sembolsou NCzS 25,77 pelo plano 
Standard. No dia 25 de agosto, e 
no mesmo plano, o carnê estipu-
lava o pagamento de NCz$ 102,43 
— um aumento de 397,4% em 
três meses. "Meu salário, em 
contrapartida, teve um reajus-
te inferior a 50%, afirma. As 
prestações de Maria estão sendo 
calculadas pelo Bônus do Te-
souro Nacional (BTN), uma prá-
tica adotada pela maioria das 
mais 300 empresas de medicina 
de grupo existentes no Pais. 

"PALHAÇADA" 
A revolta de Alzira e Maria 

é compartilhada por 1.459 pau-
listanos que ao longo do ano re-
correram no Grupo Executivo 
Proteção ao Consumidor (Pro-
con), órgão ligado ao governo 
estadual, para protestar contra 
os índices de reajustes — em 
vão. "Não existe legislação que  

regulamente o sistema de con-
vênios Médicos", explica Gra-
ziela Frontini, coordenadora da 
Unidade de Apoio Jurídico do 
Procon. 

Mesmo reconhecendo que 
os aumentos das mensalidades 
superam a inflação, Graziela 
considera que as taxas cobradas 
pelas empresas não fogem da 
lei. "Todo contrato de assistên-
cia médica :é de adesão. Quando 
uma das partes está insatisfei-
ta, a solução é a rescisão con-
tratual", afirma. Mesmo assim, 
o Procon tenta reunir as partes 
em litígio para encontrar uma 
solução de consenso. "Nós não 
temos competência para entrar 
com ação judicial", esclarece 
Graziela. 

"O Procon não funciona, é 
uma palhaçada", afirma Alzira 
Cruz, que no passado proturou 
os serviços do órgão mas não en-
controu nenhuma solução sa-
tisfatória. Agora, Alzira resol-
veu recorrer a um advogado, cu-
ja opinião entra em choque com 
a apresenta pelo Procon. "Esses 
aumentos são irregulares, pois 
os termos de contrato devem 
ser respeitados, e qualquer alte-
ração só pode ser feita com a 
aprovação da empresa e do asso-
ciado", diz o advogado Sérgio 
Rosário Moraes e Silva. Ele 
acredita na possibilidade de vi-
tória do associado que reclamar 
na Justiça, pelo menos para re-
cuperar os valores pagos cima 
dos reajustes previstos no con-
trato original. "O problema é 
que a maioria das pessoas não 
toma nenhuma providência, por 
temer as despesas com advoga-
dos e a lentidão da Justiça", 
diz. 


